
ANÁLISE DE CONJUNTURA



As Transformações em curso



BRASIL
PEC do Teto

Novo Regime fiscal que limita os 

gastos públicos com políticas sociais

(Em dezembro de 2016)

“Reforma” da 

Previdência
Altera as regras da previdência 

pública  (PEC 6)

“Reforma” Trabalhista
Altera a CLT precarizando as relações de trabalho

(Julho de 2017)

Reformas 

Bolsonaro

Desmonte 
do papel do 

Estado

“Reforma do Ensino 

Médio” e  BNCC
Altera a política educacional 

e a organização do ensino 

médio

(Fev/2017)

Programa de 

privatizações
Petróleo

Energia Elétrica

Infraestrutura Mercantilização de 
direitos sociais

Mudança estrutural na base 
econômica e tecnológica

3



CONTEXTUALIZAÇÃO



CONTEXTO: DESMONTE DO ESTADO

Justificativas

• Crise econômica e financeira;

• Estado brasileiro é “inchado” e 

ineficiente;

Objetivos das medidas

• Descentralização administrativa;

• Redução do gasto governamental;

• Revisão do tamanho e do papel do 

Estado.



Pretensão do governo:
Resgatar o terceiro elemento do “tripé macroeconômico” 



Limite Fiscal: Prudencial (46,55%) e Máximo (49,00%), por Estado
acumulado em 12 meses – Executivo – 2º quadrimestre de 2019 – Em %

Fonte: SICONFI. Demonstrativo da despesas com pessoal. Consulta em 01/11/2019. 
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Impactos dos juros na dívida pública e no investimento

 Percentual do PIB gasto com juros  Queda do investimento 

Fonte: BCB-DSTAT. IBGE Elaboração DIEESE. 
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Dívida Pública no Pós-Crise (em % do PIB)



EIXOS/PRINCÍPIOS DA REFORMA ADMINISTRATIVA DA UNIÃO



Reforma Administrativa

• Eixos/princípios da Reforma Administrativa da União:

1) Reduzir despesas com funcionalismo (exceto militares): adiamento
de concursos; priorização da terceirização (Decreto 9.507/2018);
redução dos salários de entrada; congelamento (ou redução nominal)
de salários; empecilhos à progressão...

2) Flexibilização da estabilidade: nova regulamentação da demissão
por insuficiência de desempenho (PLS 116/2017); fim da estabilidade
para o novo servidor



Reforma Administrativa
• Eixos/princípios da Reforma Administrativa da União:

3) Mais concorrência e mais disciplina sobre os servidores:
progressões vedadas a todos; remuneração variável de acordo com
desempenho; enxugamento radical do número de carreiras; maior
centralização da gestão do RH

4) Cerceamento da organização sindical: exigência de compensação de
horário no caso de atividade sindical (IN 2 SGP/MPDG/2018); proibição
do desconto em folha da contribuição voluntária sindical (MP
873/2019 que não prosperou no Congresso, mas que ensejou
apresentação do PL 3.814/2019)



Reforma Administrativa
• Documentos orientadores da Reforma Administrativa:

– MPDG, Transição de Governo 2018-2019;

– “Hora de reformar o RH do Estado”, Ana Carla Abrão Costa, Armínio Fraga e 
Carlos Ari Sundfeld, 2019;

– Ofício Circular 2/2019 SGDP/ME;

– "Gestão de pessoas e folha de pagamentos no setor público brasileiro: o 
que os dados dizem.", Banco Mundial, 2019.

– Plano Mais Brasil (PECs 186, 187 e 188 / 2019)



Reforma da Previdência: 
EC 103/2019
14 DE FEVEREIRO DE 2020



Dezembro 
2016

• Emenda do 
TETO (EC 95)

• Novo regime 
fiscal que 
limita os gastos 
públicos com 
políticas sociais 

Março 
2017

• Lei da 
Terceirização

• Retira 
restrições 
sobre o 
trabalho 
temporário e 
terceirização 

Julho 
2017

• Reforma 
Trabalhista

• Altera a CLT e 
precariza as 
relações de 
trabalho

Setembro 
2018

• Decreto da 
terceiriza-
ção no 
serviço 
público

De 2017 a 
2019

• Reforma da 
Previdência

• Altera as 
regras de 
acesso e 
remunera-
ção da 
previdência 
pública

Contexto: desmonte do papel social do Estado



Seguridade Social e Previdência
Constituição Federal Art. 194

A seguridade social compreende
um conjunto integrado de ações de
iniciativa dos Poderes Públicos e da
sociedade, destinadas a assegurar
os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social.

A Previdência visa garantir
rendimento em casos de perda
de capacidade laboral
❖idade (velhice)

❖doença

❖invalidez

❖Acidente

❖gravidez

❖reclusão

❖morte



Estrutura do Sistema Previdenciário Brasileiro
RGPS

Regime Geral de Previdência 
Social

RPPS
Regime Próprio de 
Previdência Social

Previdência 
Complementar

Trabalhadores do setor privado 
e empregados públicos

(celetistas)

Funcionários públicos 
estatutários

Todos os trabalhadores

Obrigatório Obrigatório Facultativo

INSS Institutos de Previdência Fundos de Pensão 
(servidores) e Entidades 

Abertas

Repartição simples Repartição simples/ 
Capitalização

Capitalização



RPPS: Repartição Simples e Capitalização

Repartição Simples

➢Pacto de Gerações: As despesas (pagamento das
aposentadorias e pensões) de cada período são
financiadas no mesmo período (pela contribuição
dos trabalhadores ativos + contribuição patronal +
outras receitas)

➢Ativos contribuem na expectativa da proteção
futura

➢Depende dos nº de servidores em atividade

➢Sistema imune aos riscos do mercado financeiro,
depende do mercado de trabalho

Capitalização

➢Gerido por uma entidade de previdência
complementar

➢ Sistema que concentra recursos de milhares de
indivíduos e os aplica em ativos diversos, com vistas à
sua valorização

➢Maior exposição aos riscos do mercado financeiro



EC 103/19 e PEC 133/19: A REFORMA 
DA PREVIDÊNCIA E OS SERVIDORES 

PÚBLICOS



Esquema Lógico da EC 103/2019
Regras Gerais 
Válidas para todos os regimes 
e segurados, atuais e futuros. 

Leis Complementares 
Definirão regras permanentes 
para os RPPSs dos servidores 
civis, os RPPSs dos militares 
estaduais e o RGPS. 

Disposições transitórias 
Válidas para todos e enquanto 
as leis complementares não 
foram aprovadas. 

Atuais segurados podem 
obter benefícios pelas 
Regras de transição  

Retira as principais regras previdenciárias da Constituição Federal



3 Grandes Blocos de Medidas 

• Novo regime previdenciário e outras mudanças estruturais

na institucionalidade da Seguridade Social

• Reestruturação dos RPPS de estados e municípios

• Mudanças nos parâmetros do RGPS e RPPS para reduzir
despesas e aumentar receitas previdenciárias



Mudanças Paramétricas

1)  Aumento da idade mínima e do 
tempo mínimo de  contribuição para a 
aposentadoria.



Nova proposta: Regras Gerais

65 anos de idade 

EC 103: 20 anos de contribuição, se 
homem, e 15 anos, se mulher

PEC 133: 15 anos de contribuição

65 anos de idade 

62 anos de idade 

TRAB.  SETOR PRIVADO URBANO SERVIDORES PÚBLICOS 

25 anos de contribuição

62 anos de idade

(10 anos no serviço público e 5 no cargo)



Nova proposta: Regras de Categorias Específicas 

60 anos de idade 

EC 103: 20 anos de contribuição, se 
homem, e 15 anos, se mulher

PEC 133: 15 anos de contribuição

65

60 anos de 
idade homens 
e 57 anos 
mulheres  

TRABALHADORES RURAIS 
(assalariados e da agricultura familiar) 

PROFESSORES (REDES PÚBLICA E PRIVADA)  

25 anos de contribuição na 
educação infantil e ensino básico

10 anos no serviço público e 5 anos 
no cargo (rede pública)

55 anos de idade 



Mudanças Paramétricas

2) Rebaixamento do valor do salário de 
benefício e arrocho no valor do 
benefício inicial 



APOSENTADORIA NO RPPS – CÁLCULO 
DO VALOR DO BENEFÍCIO ATUALMENTE

Período de ingresso 
no serviço público

Valor do benefício

Antes de 2004 • Integralidade e paridade com valor da última remuneração no cargo efetivo.

2004 a 2012
• Cálculo do benefício por média aritmética simples sobre os 80% maiores salários de contribuição.
• Reajuste do benefício conforme o RGPS.

Após 2012

• Cálculo do benefício por média aritmética simples sobre os 80% maiores salários de contribuição.
• Benefício limitado ao teto do RGPS (atualmente R$ 5.839,45)
• Criação do FUNPRESP 
• Alíquota de contribuição complementar sobre a parte que exceder o teto do RGPS.
• Reajuste do benefício conforme o RGPS.



S
al

ár
io

 d
e

 B
e

n
e

fí
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o Hoje

Nova proposta

Média dos 80% maiores 
salários de contribuição   

desde julho de 1994

Média de TODOS os salários 
de contribuição   desde julho 
1994, sem regra de transição

O salário de benefício é a base 
para o cálculo do valor inicial da 

aposentadoria. 

Na PEC 6 e na EC 103 não são descartados os 20% 
menores salários de contribuição

Na PEC 133: até 2021, consideram-se os 80% 
maiores salários de contribuição;

de 2022 a 2024, consideram-se os 90% maiores;
a partir de 2025, consideram-se 100%.

2.1) Mudança no cálculo do valor do salário de benefício 



2.2) Mudança no cálculo do valor do benefício inicial

2% para cada ano após 20 anos de contribuição

O valor mínimo do benefício é de 60% da média de todos os salários de contribuição e o 
valor máximo, de 100% da média, só  é atingido com 40 anos de contribuição.  

60% 2% 2% 2% 2% ...% 100%

(sobre a média de todas as contribuições desde julho de 
1994, sem regra de transição)



Cálculo dos Proventos
➢ ANTES DA EC 103/2019

Ingressos até 2003 (antes da EC 41/2003): Integralidade: a base de cálculo da aposentadoria ou pensão é o
valor da última remuneração do servidor em atividade. Paridade: os reajustes (aumentos e vantagens) da
aposentadoria ou pensão são os mesmos concedidos aos servidores ativos.

Ingressos a partir de 2004 (após a EC 41/2003): 100% do valor da média aritmética simples calculada sobre os 
80% maiores salários de contribuição (jul/94). Reajustes de acordo com o RGPS (INSS).

➢ APÓS A EC 103/2019 

Média de TODOS os salários de contribuição (jul/94). MÉDIA REBAIXADA

O valor mínimo do benefício é de 60% da média de todos os salários de contribuição. O valor de 100% da 
média é atingido com 40 anos de contribuição.



Mudanças Paramétricas 

3) Regras de Transição muito duras : 

Mais rápida do que a da PEC 287 (governo Temer), poucos vão ser 
contemplados e   muitos dos contemplados vão ter que aumentar 
muito o tempo de trabalho e de contribuição para se aposentar em 
relação à situação atual



Mudanças Paramétricas

4) Alíquota de contribuição progressiva para os servidores do RPPS da União

Ingresso até 2013 sem 
adesão ao Funpresp

11%  sobre todo o 
vencimento 

Ingresso até 2013 com
adesão ao Funpresp

11% até o teto do 
RGPS 

Ingresso após 2013
11% até o teto do 

RGPS 

Como é hoje? Com a EC  (lógica do IRPF) 

Faixa salarial 
Aliquota sobre a 
faixa de salário 

até 1 salário mínimo 7,50%

de 998,01 a 2.000,00 9,00%

de 2.000,01 a 3.000,00 12,00%

de 3.000,01 a 5.839,45 14,00%

de 5.839,46 a 10.000,00 14,50%

de 10.000,01 a 20.000,00 16,50%

de 20.000,01 a 39.000,00 19,00%

acima de 39.000,00 22,00%

RGPS

Militares foram poupados da progressividade



Por exemplo,

• a alíquota de contribuição para quem ganha R$ 2.000,00 é 9% ou 
R$ 180,00. Com a tributação por faixas, a alíquota efetiva será de 
8,25%, equivalente a R$ 165,03.

• Já quem recebe R$ 2.800,00 vai recolher mais para a Previdência. A 
alíquota subirá de 9% para 9,32%. A contribuição sobe, neste caso, 
de R$ 252,00 para R$ 261,03.

Fonte: Agência Senado



Mudanças Paramétricas:  5) Pensões por morte

Exemplo : 

Uma família composta por dois dependentes teria direito a 1 cota de 50% 
(familiar) + 20% (2 dependentes)= 70% do valor do benefício. 

• O valor da pensão por morte será equivalente a uma cota familiar 
de 50% do valor da aposentadoria + 10% adicional para cada 
dependente (incluindo o cônjuge) até 100%. 

✓ Em caso de morte por motivo relacionado ao trabalho, a pensão será igual a 100% 
da aposentadoria.



Carências da pensão por morte (Lei 8213/91, c/red. Lei 13135/15)

1) Pelo menos 18 contribuições mensais ao regime previdenciário; e

2) pelo menos 2 anos de casamento ou união estável anteriores ao óbito do segurado, que

permitirão ao pensionista/beneficiário usufruir do benefício:

a) por 3 anos, se tiver menos de 21 anos de idade;

b) por 6 anos, se tiver entre 21 e 26 anos;

c) por 10 anos, se tiver entre 27 e 29 anos;

d) por 15 anos, se tiver entre 30 e 40 anos;

e) por 20 anos, se tiver entre 41 e 44 anos;

f) vitalício, com mais de 44 anos.



Mudanças Paramétricas: 6) Restrição ao acúmulo de benefícios

Proibido acumular: 

• Mais de uma aposentadoria por  
regime.

• Mais de uma pensão por     
regime

1. 2 de professores e de profissionais de saúde

2. Pensões de regimes diferentes

3. Pensão e aposentadoria de regs. diferentes

EXCEÇÕES

Nesses casos o beneficiário fica com o valor 
integral do beneficio mais vantajoso e com 
uma parte do outro benefício, conforme a 
tabela abaixo:

menor ou =1 SM 80%

>1 SM a 2 SM 60%

>2 SM a 3 SM 40%

>3 SM a 4 SM 20%

>4 SM 10%



O Debate

ARGUMENTO DO GOVERNO

Necessidade de combater privilégios

• RPPS pagam benefícios muito altos (média de R$ 7837,00 na União): cinco vezes 
maiores que a média do regime urbano e oito vezes o que recebe o trabalhador rural 

• Representam 3% dos aposentados e 33% do déficit da Previdência.
• Déficit mensal per capita também é muito maior: servidor civil (R$ 5.220,00), militar 

(R$ 9.582,00), urbano (R$ 387,00), rural (R$ 999,00)



O Debate
ARGUMENTO DOS SERVIDORES

• A reforma do RPPS da União já foi feita; o déficit é decrescente.

• Há grande dispersão de média de benefícios pagos entre os próprios servidores: 
•R$ 7.116           Executivo;
•R$ 15.258         Judiciário; 
•R$ 24.668         Legislativo; 
•R$ 13.050        Ministério Público

• Tratamento não isonômico:  Militares com uma proposta à parte e bem mais generosa, 
sendo que respondem por 45% do  déficit do sistema de previdência da União. 

• Economia per capita prevista em 10 anos: RGPS (23,7 mil); militar (27,4 mil), civil (R$ 
274,9 mil)

• Pagam mais (11% para todos, inclusive aposentados e pensionistas)



RESUMO: Críticas gerais à proposta
• Necessidade de ampliar o foco da discussão

• englobar pessoas que estão no topo da pirâmide de renda e riqueza , não dependem da Previdência, 
não serão afetadas pela reforma (contrário,  serão as maiores  beneficiárias do ajuste fiscal)

• As medidas que vêm sendo tomadas não favorecem a volta do crescimento econômico

• A economia só  volta a crescer com a volta do investimento e a expansão do consumo; 

• Mesmo  discurso  utilizado nas duas grandes reformas anteriores  (o “Teto dos Gastos” e a “Reforma 
Trabalhista”)

• Depois das duas reformas, o crescimento econômico não voltou e não houve expansão dos 
empregos

Sob pretexto de se fazer o ajuste, o que se vê é que o papel social do Estado é redefinido, os 
direitos sociais são subtraídos  e as condições de vida dos trabalhadores e aposentados vão 

piorar.





MUITO OBRIGADO!

MAX LENO DE ALMEIDA



Regras de transição para RPPS 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 



1ª Regra de Transição – RPPS 

• Mulher 56 e 57 a partir de 2022

• Homem 61 e 62 a partir de 2022
Idade mínima de 
aposentadoria 

•Mínimo de 30 anos para as Mulheres e de 35 para os 
HomensContribuição

•20 anos no serviço públicoEfetivo exercício

• 5 anosTempo no cargo

• 86 pontos, se mulher

• 96 pontos, se homem 
Somatório da idade e da 
contribuição (pontuação)

A pontuação cresce 1 ponto/ano a partir de 2020 até atingir 100 (mulher) e 105 (homem)

Os servidores que entraram no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em 
vigor da EC e não tenham optado pelo RPC, precisam preencher os seguintes requisitos:   



1ª Regra de Transição – RPPS  - valor do benefício

EC 41/2003Ingresso antes Ingresso depois

Cumpridos os requisitos de idade, tempo
de contribuição e pontuação, há duas
possibilidades:
• Integralidade e paridade, se a idade na

aposentadoria for 65 anos (H) e 62
anos (M) e 60/57 anos se professor/a.

• ou

Cumpridos os requisitos de idade,
tempo de contribuição, pontuação,
aplica-se a regra geral
• Teto da RGPS (caso tenha

previdência complementar)

60% 2% ...% 100%

2% para cada ano após 20 anos de contribuição

60% 2% ...% 100%

2% para cada ano após 20 anos de contribuição



2ª Regra de Transição – RPPS (cargo efetivo, não optante) e RGPS

•Mulher 57

•Homem 60
Idade mínima de 
aposentadoria 

•Mínimo de 30 anos para as Mulheres e de 35 para os 
HomensContribuição

•20 anos no serviço públicoEfetivo exercício

• 5 anosTempo no cargo

Tempo que, na data de entrada em vigor da EC, 
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição

Período adicional de 
contribuição

A pontuação cresce 1 ponto/ano a partir de 2020 até atingir 100 (mulher) e 105 (homem)

Os servidores públicos precisam preencher todos os seguintes requisitos:   



2ª Regra de Transição – RPPS  - valor do benefício

EC 41/2003Ingresso antes (cargo efetivo) Ingresso depois

Se não tiver optado por Regime de
Previdência Complementar (RPC):
• Integralidade e paridade.

Demais servidores e filiados ao RGPS
• Aplicam-se as regras de cálculo

gerais:

60% 2% ...% 100%

2% para cada ano após 20 anos de contribuição



Aspectos Centrais da EC 103/2019
➢Redução das despesas públicas com Previdência:

❖Mudanças nos parâmetros do RGPS e RPPS: As
regras até então vigentes são alteradas para postergar
o momento da aposentadoria, ampliar o tempo de
contribuição e reduzir o valor dos benefícios.

❖Pensão por Morte: cotas de 50% mais 10% por
dependente (até 100%) do que teria direito o
segurado (valor mínimo é o SM)

❖Acúmulo de Benefícios: Proibido no mesmo regime,
mas, com restrições em regimes diferentes. Permitido
em categorias específicas, mas o segundo benefício é
inversamente proporcional ao valor

➢Reestruturação dos RPPS de estados e
municípios:

❖Instituição do regime de previdência
complementar no prazo máximo de 2 (dois) anos
da data de entrada em vigor desta Emenda
Constitucional.

❖O rol de benefícios dos regimes próprios de
previdência social fica limitado às aposentadorias
e à pensão por morte. Os afastamentos por
incapacidade temporária para o trabalho e o
salário-maternidade serão pagos diretamente pelo
ente federativo e não correrão à conta do regime
próprio de previdência social ao qual o servidor se
vincula.



Aspectos Centrais da EC 103/2019
➢Mudança nas alíquotas de contribuição:

❖A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para
custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos
pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou
dos proventos de aposentadoria e de pensões.

❖Quando houver déficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir
sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.

❖Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 1º-A para equacionar o déficit atuarial, é facultada a
instituição de contribuição extraordinária, no âmbito da União, dos servidores públicos ativos, dos
aposentados e dos pensionistas.

❖A contribuição extraordinária deverá ser instituída simultaneamente com outras medidas para
equacionamento do déficit e vigorará por período determinado, contado da data de sua instituição.

➢Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da
contribuição dos servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de
previdência social não possui déficit atuarial.



Cálculo dos Proventos
➢ ANTES DA EC 103/2019

Ingressos até 2003 (antes da EC 41/2003): Integralidade: a base de cálculo da aposentadoria ou pensão é o
valor da última remuneração do servidor em atividade. Paridade: os reajustes (aumentos e vantagens) da
aposentadoria ou pensão são os mesmos concedidos aos servidores ativos.

Ingressos a partir de 2004 (após a EC 41/2003): 100% do valor da média aritmética simples calculada sobre os 
80% maiores salários de contribuição (jul/94). Reajustes de acordo com o RGPS (INSS).

➢ APÓS A EC 103/2019 

Média de TODOS os salários de contribuição (jul/94). MÉDIA REBAIXADA

O valor mínimo do benefício é de 60% da média de todos os salários de contribuição. O valor de 100% da 
média é atingido com 40 anos de contribuição.



Servidora Pública Federal

REGRA ANTES DA EC 103/19(4 REQUISITOS)
Tempo no Serviço Público: 10 anos

+

Tempo no Cargo: 5 anos

+

Idade: 55 anos

+

Tempo de Contribuição: 30 anos

*Integralidade e Paridade: ingressos até 2003

*100% da Média dos 80% maiores Salários de Contribuição e 
reajuste INSS: ingressos a partir de 2004

*Previdência Complementar – Salário de Contribuição até Limite 
Teto RGPS

NOVA REGRA APÓS A EC 103/19 (4 REQUISITOS)
Tempo no Serviço Público: 10 anos

+

Tempo no Cargo: 5 anos

+

Idade: 62 anos

+

Tempo de Contribuição: 25 anos

*70% da Média de Todos os Salários de Contribuição e reajuste 
INSS

*aumenta 2% para cada ano a mais de contribuição (atinge 
100% com 40 anos  de contribuição)

*Previdência Complementar – Salário de Contribuição até Limite 
Teto RGPS



Servidor Público Federal

REGRA ANTES DA EC 103/19(4 REQUISITOS)
Tempo no Serviço Público: 10 anos

+

Tempo no Cargo: 5 anos

+

Idade: 60 anos

+

Tempo de Contribuição: 35 anos

*Integralidade e Paridade: ingressos até 2003

*100% da Média dos 80% maiores Salários de Contribuição e 
reajuste INSS: ingressos a partir de 2004

*Previdência Complementar – Salário de Contribuição até Limite 
Teto RGPS

NOVA REGRA APÓS A EC 103/19 (4 REQUISITOS)
Tempo no Serviço Público: 10 anos

+

Tempo no Cargo: 5 anos

+

Idade: 65 anos

+

Tempo de Contribuição: 25 anos

*70% da Média de Todos os Salários de Contribuição e reajuste 
INSS

*aumenta 2% para cada ano a mais de contribuição (atinge 
100% com 40 anos  de contribuição)

*Previdência Complementar – Salário de Contribuição até Limite 
Teto RGPS



Regra de Transição 1 – Servidores da 
União - Requisitos

➢Para o servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional



Aposentadoria no RPPS da União – Regra de Transição 1 para o Cálculo dos 
Proventos

EC 41/2003Ingresso antes Ingresso depois

Cumpridos os requisitos de idade, tempo
de contribuição e pontuação, há duas
possibilidades:
• Integralidade e paridade, se a idade na

aposentadoria for 65 anos (H) e 62
anos (M) e 60 anos se professor e 57
anos de professora.

• ou

Cumpridos os requisitos de idade,
tempo de contribuição, pontuação,
aplica-se a regra geral:
• 2% para cada ano após 20 anos de

contribuição.

• Teto da RGPS (caso tenha
previdência complementar)2% para cada ano após 20 anos

de contribuição



Regra de Transição 2 – Servidores e 
Professores da União
➢Para o servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional

REQUISITOS PROFESSORAS PROFESSORES SERVIDORAS SERVIDORES

1- Tempo Serviço Público 20 anos 20 anos 20 anos 20 anos

+ + + + +

2- Tempo no Cargo 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos

+ + + + +

3- Idade 52 anos 55 anos 57 anos 60 anos

+ + + + +

4- Tempo Contribuição 25 anos 30 anos 30 anos 35 anos

+

5- Pedágio de 100% sobre o tempo que falta para completar o tempo de Contribuição na data de entrada em vigor da EC.



Aposentadoria no RPPS da União – Regra de Transição 2 para o Cálculo dos 
Proventos

EC 41/2003Ingresso antes Ingresso depois

Cumpridos os requisitos de idade, tempo
de contribuição e pedágio de 100%:

✓ Integralidade e Paridade

Cumpridos os requisitos de idade,
tempo de contribuição e pedágio de
100%:

✓ 100% da Média (média rebaixada);
com limite de teto do RGPS (caso
tenha previdência complementar)



Considerações Finais
➢Segundo a Portaria Nº 1.348, de 3 de Dezembro de 2019, os estados, o Distrito Federal e os
Municípios terão o prazo até 31 de julho de 2020 para alterar suas alíquotas previdenciárias: caso não
sejam adotadas alíquotas progressivas, a alíquota mínima uniforme dos segurados ativos,
aposentados e pensionistas será de 14%.

➢Muitos estados já apresentaram formalmente às Assembleias Legislativas suas próprias reformas:
Alagoas, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa
Catarina e São Paulo.

➢Como será a Reforma no Distrito Federal?

➢Mobilização



Abono de Permanência
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor 
titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e 
que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência 
equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)



Pensão por Morte
Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por 
cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) 
pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o 
número de dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco).

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a:

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º.

§ 4º O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as condições necessárias para 
enquadramento serão aqueles estabelecidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

§ 5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão periódica na forma da legislação.

§ 6º Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica.

§ 7º As regras sobre pensão previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma da lei para o Regime Geral de 
Previdência Social e para o regime próprio de previdência social da União.

§ 8º Aplicam-se às pensões concedidas aos dependentes de servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm


Acúmulo Benefícios
Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor
decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal;

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio
de previdência social.

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de
acordo com as seguintes faixas:

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6º do art. 40 e do § 15 do art. 201
da Constituição Federal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art37
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Alíquota Progressiva Servidores da União
Art. 1º Conforme § 3º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, os valores previstos nos
incisos II a VIII do § 1º do mesmo artigo, ficam reajustados em 4,48% (quatro inteiros e quarenta e oito décimos por
cento), índice aplicado aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 1º Em razão do reajuste previsto no caput, a alíquota de 14% (quatorze por cento) estabelecida no caput do art. 11 da
Emenda Constitucional nº 103, de 2019, que entrará em vigor em 1º de março de 2020, será reduzida ou majorada,
considerado o valor da base de contribuição ou do benefício recebido, de acordo com os seguintes parâmetros:

I - até 1 (um) salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco décimos pontos percentuais;

II - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.089,60 (dois mil, oitenta e nove reais e sessenta centavos), redução de cinco
pontos percentuais;

III - de R$ 2.089,61 (dois mil, oitenta e nove reais e sessenta e um centavos) até R$ 3.134,40 (três mil, cento e trinta e
quatro reais e quarenta centavos), redução de dois pontos percentuais;

IV - de R$ 3.134,41 (três mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta e um centavos) até R$ 6.101,06 (seis mil, cento e
um reais e seis centavos), sem redução ou acréscimo;

V - de R$ 6.101,07 (seis mil, cento e um reais e sete centavos) até R$ 10.448,00 (dez mil, quatrocentos e quarenta e oito
reais), acréscimo de meio ponto percentual;



Alíquota Progressiva Servidores da União
VI - de R$ 10.448,01 (dez mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e um centavo) até R$ 20.896,00 (vinte mil, oitocentos
e noventa e seis reais), acréscimo de dois inteiros e cinco décimos pontos percentuais;

VII - de R$ 20.896,01 (vinte mil, oitocentos e noventa e seis reais e um centavo) até R$ 40.747,20 (quarenta mil,
setecentos e quarenta e sete reais e vinte centavos), acréscimo de cinco pontos percentuais;

e

VIII - acima de R$ 40.747,20 (quarenta mil, setecentos e quarenta e sete reais e vinte centavos), acréscimo de oito
pontos percentuais.

§ 2º A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no § 1º, será aplicada de forma progressiva sobre a base
de contribuição do servidor ativo de quaisquer dos Poderes da União, incluídas suas entidades autárquicas e suas
fundações, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos respectivos limites.

§ 3º A alíquota de contribuição de que trata o § 1º, com a redução ou a majoração decorrentes do disposto nos incisos I
a VIII do mesmo parágrafo, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, incluídas
suas entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria e de
pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, hipótese em
que será considerada a totalidade do valor do benefício para fins de definição das alíquotas aplicáveis.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2020.



Valores para 2020
➢Teto RGPS: R$ 6.101,06

➢Salário Mínimo: R$ 1.045,00



Estados, DF e Municípios

Na nova redação dada ao art. 40 da CF, a EC 103 estipula no caput que o RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos,

financiado por “contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas” e, nos

parágrafos e incisos seguintes, estabelece questões para todos os entes ou apenas para a União, acrescentando que

Estados, o DF e os Municípios poderão fazer suas próprias escolhas “mediante emendas às suas respectivas Constituições e

Leis Orgânicas. Por exemplo, no RPPS de todos os entes, os servidores serão aposentados por incapacidade permanente,

compulsoriamente aos 70 ou 75 anos, conforme lei complementar, ou voluntariamente. Para este último caso, a EC

determina os limites de idade apenas para a União, ficando para os demais entes a faculdade de fazê-lo por emendas.

A PEC 133 introduz o art. 40-A, cujo caput diz que “os Estados, o DF e os Municípios, por meio de lei ordinária de iniciativa

do respectivo Poder Executivo, poderão adotar para seu RPPS, desde que sem prazo definido, condições ou exceções”, a

maioria dos artigos e incisos dos 7 primeiros parágrafos “do artigo 40 aplicáveis ao RPPS da União.” Não é incluído nessa

disposição o § 2°, que determina que os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao salário mínimo.

Enquanto outra lei ordinária não revogar essa decisão, aqueles dispositivos dos 7 primeiros parágrafos relativos aos 7

primeiros artigos da legislação federal vincularão o RPPS do Estado, DF ou Município.



Abono de Permanência

Com nova redação dada pela PEC, o art. 40 da Constituição trata do RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos.

Seu § 19 diz que, “observados critérios a serem estabelecidos em lei” da União, do Estado ou do Município, “o servidor que

tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um

abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária”, até a aposent. compulsória.

O art. 3° da PEC (e não da Constituição) diz que o servidor federal vinculado ao RPPS (e também o segurado do RGPS)

poderá se aposentar a qualquer tempo (idem para a pensão por morte aos dependentes), desde que, até a data de

entrada em vigor da PEC, tenham sido cumpridos os requisitos para a obtenção desses benefícios, de acordo com os

critérios da legislação vigente na data de cumprimento desses requisitos.

O § 3° desse artigo diz que, até que entre em vigor a lei federal prevista no § 19 do art. 40 da CF, citado acima, o abono de

permanência do servidor federal será igual ao valor da contribuição previdenciária nos seguintes casos:

a) Servidor titular de cargo efetivo que, até a data de entrada em vigor da EC, tenha alcançado: idade 55 anos (M) / 60 (H);

contribuição: 30/35 anos; no serviço público: 10 anos; no cargo: 5 anos; ou idade: 60/65, com proventos proporcionais ao

tempo de contribuição. Professor(a): idade: 50/55; contribuição: 25/30; dedicação exclusivamente às funções de magistério

na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

b) Servidor que que tenha ingressado em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional até

15/12/1998: idade: 48/53; no cargo: 5; contribuição: soma de 30/35 + período adicional de contribuição: igual ao tempo

que, em 12/12/1998, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição (30/35).



Abono de Permanência

c) Servidor que tenha ingressado no serviço público até 16/12/1998: contribuição: 30/35; no serviço público: 25; na

carreira: 15; no cargo: 5; idade: 55/60, abatendo-se 1 ano para cada ano de contribuição que exceder 30/35.

O art. 6° da PEC diz ainda que, até que entre em vigor a lei federal prevista no § 19 do art. 40 da CF, o abono de

permanência do servidor federal será igual ao valor da contribuição previdenciária nos seguintes casos:

d) Servidor que entrou no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da EC: idade 56 anos (M) / 61 (H)

(a partir de 2022: 57/62); contribuição: 30/35 anos; no serviço público: 20 anos; no cargo: 5 anos; pontuação

(idade+contrib.): 86 (M) / 96 (H) (a partir de 2020 a pontuação cresce 1 ponto/ano até atingir 100 (M) / 105 (H).

Professor(a): menos 5 anos na idade, contribuição e pontuação.

e) Servidor que tenha se filiado ao RGPS ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor

da EC: idade: 57/60; contribuição 30/35; no serviço público: 20; no cargo: 5; período adicional de contribuição: igual ao

tempo que, na data de entrada em vigor da EC, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição (30/35). Prof: - 5.



Abono de Permanência

O art. 8° da PEC diz ainda que, até que entre em vigor a lei federal prevista no § 19 do art. 40 da CF, o abono de

permanência do servidor federal será igual ao valor da contribuição previdenciária nos seguintes casos:

f) Servidor incluso na 1ª Regra de Transição (ver slide 13).

g) Servidor incluso na 2ª Regra de Transição (ver slide 15).

h) Servidor que tenha se filiado ao RGPS ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor

da EC, cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos

prejudiciais à saúde: no serviço público: 20 anos; no cargo: 5; pontuação e tempo de exposição: 66 pontos e 15 anos / 76 e

20 / 86 e 25; a partir de 2020 a pontuação sobe 1 ponto/ano até atingir, 81, 91 e 96, respectivamente.

i) Servidor com deficiência vinculado ao RPPS (até que lei discipline o § 4°-A do art. 40 da CF, relativo ao tema): tempo

mínimo de 10 anos no serviço público e 5 no cargo e: tempo de contribuição / grau de deficiência: 20 anos (M)_25 anos (H)

/ deficiência grave; 24_29 / moderada; 28_33 / leve // idade 55_60 anos, independente do grau de deficiência desde que

cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 anos e comprovada a existência de deficiência por 15 anos.



Contribuições para custeio dos RPPS da União, Estados, DF e Municípios

Cada ente instituirá, por lei, contribuições para custeio de RPPS, a serem cobradas dos

servidores ativos, aposentados e pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas.

Havendo déficit atuarial, a contribuição dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre
o valor dos proventos que superem o salário mínimo.

Sendo essa medida insuficiente, pode ser instituída, no âmbito da União, contribuição
extraordinária dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas.

A contribuição extraordinária vigorará por prazo determinado e será acompanhada de outras
medidas para o equacionamento do déficit.

A PEC 133 abre aos Estados, DF e Municípios a possibilidade de adoção dessa contribuição
extraordinária.


